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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR PROTESTO 
INDEVIDO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. DANO IN RE IPSA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E DA PROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na espécie, o acórdão recorrido entendeu que os motivos que levaram a 
Municipalidade a protestar as CDAs são irrelevantes, pois dizem respeito à sua culpa 
na produção do resultado lesivo, o que não é levado em conta no caso de 
responsabilidade objetiva da administração. Todavia, analisando as razões recursais, 
percebe-se que esse fundamento não foi impugnado pela recorrente, pelo que não há 
como afastar o óbice da Súmula 284/STF quanto ao ponto.
2. A jurisprudência desta Corte entende que em se tratando de protesto indevido de 
título, o dano moral configura-se in re ipsa, ou seja, não depende de prova.
3. Somente em casos excepcionais é possível a revisão do valor arbitrado a título de 
danos morais, o que não é o caso dos autos, tendo em vista que a sua fixação em R$ 
5.000,00 não se revela exorbitante. Logo, incide o óbice da Súmula 7/STJ para 
analisar os critérios de proporcionalidade e razoabilidade utilizados pela Corte de 
origem.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR PROTESTO 
INDEVIDO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. DANO IN RE IPSA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E DA PROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na espécie, o acórdão recorrido entendeu que os motivos que levaram a 
Municipalidade a protestar as CDAs são irrelevantes, pois dizem respeito à sua culpa 
na produção do resultado lesivo, o que não é levado em conta no caso de 
responsabilidade objetiva da administração. Todavia, analisando as razões recursais, 
percebe-se que esse fundamento não foi impugnado pela recorrente, pelo que não há 
como afastar o óbice da Súmula 284/STF quanto ao ponto.
2. A jurisprudência desta Corte entende que em se tratando de protesto indevido de 
título, o dano moral configura-se in re ipsa, ou seja, não depende de prova.
3. Somente em casos excepcionais é possível a revisão do valor arbitrado a título de 
danos morais, o que não é o caso dos autos, tendo em vista que a sua fixação em R$ 
5.000,00 não se revela exorbitante. Logo, incide o óbice da Súmula 7/STJ para 
analisar os critérios de proporcionalidade e razoabilidade utilizados pela Corte de 
origem.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do recurso 

especial por entender que incidem os óbices das Súmulas 7 e 211 do STJ e 284 do STF (fls. 

436/440).

A parte agravante sustenta, em síntese, que não incidem os referidos óbices sob os 

seguintes fundamentos: a) houve impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido 

ao afirmar que não seria o caso de danos morais in re ipsa, mas que a parte deveria demonstrar 

os fatos, o nexo causal e o dano sofrido; b) houve o devido prequestionamento da matéria; c) não 

há dispositivo legal específico que estabeleça os critérios objetivos para a fixação do quantum a 
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ser indenizado, sendo pacífico o entendimento quanto ao cabimento do recurso especial para 

discutir o valor dos danos morais; d) não se pretende a reanálise de matéria fático-probatória, 

mas sim a revaloração das provas. 

Com impugnação (fls. 456/461).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar.

No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pelo cabimento dos danos morais a 

favor da parte ora recorrida, tendo em vista a realização de protesto indevido efetuado pela 

Municipalidade. Veja-se trecho do voto condutor do aresto (fls. 376/379):
 

Inicialmente, sobre a possibilidade do protesto indevido da CDA produzir 
dano moral, julgo oportuno relembrar que, no julgamento da ADI nº 5135/DF, o 
relator do caso, Min. Roberto Barroso, consignou que:

Nada obstante considere o protesto das certidões de dívida constitucional em 
abstrato, a Administração Tributária deverá se cercar de algumas cautelas para 
evitar desvios e abusos no manejo do instrumento. Primeiro, para garantir o 
respeito aos princípios da impessoalidade e da isonomia, é recomendável a 
edição de ato infralegal que estabeleça parâmetros claros, objetivos e 
compatíveis com a Constituição para identificar os créditos que serão 
protestados. Segundo, deverá promover a revisão de eventuais atos de protesto 
que, à luz do caso concreto, gerem situações de inconstitucionalidade (e. g., 
protesto de créditos cuja invalidade tenha sido assentada em julgados de 
Cortes Superiores por meio das sistemáticas da repercussão geral e de recursos 
repetitivos) ou de ilegalidade (e. g., créditos prescritos, decaídos, em excesso, 
cobrados em duplicidade).

Ou seja, na medida em que se reconhece a possibilidade de abusos no 
manejo do protesto das certidões de dívida ativa, reconhece-se, igualmente, o dever 
de indenizar o dano, inclusive moral, que deles decorram, dever que, no caso do 
Estado, estabelece-se de modo objetivo, demonstrado o dano e o nexo causal entre a 
conduta e a produção do resultado lesivo.

Isso não quer dizer, contudo, que quem alega o dano está eximido de prová-
lo, mas apenas de provar a culpa do Estado. Sobre a desnecessidade de se comprovar 
inclusive a ocorrência do dano, ou seja, sobre a possibilidade de se presumi-lo em 
virtude do próprio fato (dano in re ipsa), a jurisprudência não é unânime, havendo 
exemplos em ambos os sentidos: pelo reconhecimento do dano in re ipsa, vide REsp 
1059663/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 17/12/2008; pelo não reconhecimento, vide REsp 1093601/RJ, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
15/12/2008 RDDT vol. 162, p. 109.

Esta 18ª Câmara de Direito Público, porém, parece se inclinar no sentido de 
reconhecer a ocorrência do dano moral pelo simples protesto indevido da CDA. 
Nesse sentido, cite-se os seguintes precedentes:

[...]
Nesse sentido, adiro ao mesmo entendimento, reconhecendo-se o dano moral 

decorrente do mero protesto indevido da CDA.
A questão relativa aos motivos que levaram a Municipalidade a protestar as 

CDAs (se a administração agia de boa-fé ou não etc.) são irrelevantes, na medida em 
que diz respeito à sua culpa na produção do resultado lesivo, justamente o elemento 
de que se prescinde na responsabilidade objetiva da administração.

Ademais, considerando-se a finalidade punitiva da condenação em danos 
morais, esta, ao mesmo tempo que não pode produzir o enriquecimento sem causa da 
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apelada, também não pode ser arbitrada em patamar ínfimo, que desqualifique o seu 
intuito pedagógico. Adequada, portanto, a indenização fixada em R$ 5.000,00, idônea 
como expressão do juízo de reprovação da conduta do Fisco.

Na via do especial, a recorrente alegou que a sua conduta foi pautada pela boa-fé, tendo 

em vista que somente em 2016 a recorrida compareceu à secretaria municipal para cancelar a sua 

inscrição, presumindo-se, até aquele momento, que ainda exercia atividades no território 

municipal. 

Ocorre que o acórdão recorrido entendeu que os motivos que levaram a Municipalidade a 

protestar as CDAs são irrelevantes, pois dizem respeito à sua culpa na produção do resultado 

lesivo, o que não é levado em conta no caso de responsabilidade objetiva da administração. 

Todavia, analisando as razões recursais, percebe-se que esse fundamento não foi impugnado pela 

recorrente, pelo que não há como afastar o óbice da Súmula 284/STF quanto ao ponto.

De outro lado, insurge-se quanto à necessidade de demonstração do dano, o que não foi 

feito pela parte agravada, bem como sobre a necessidade de redução do valor dos danos morais, 

os quais, no seu entender, revelam-se exorbitantes.

Sobre o assunto, a jurisprudência desta Corte entende que em se tratando de protesto 

indevido de título, o dano moral configura-se in re ipsa, ou seja, não depende de prova.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANOS 
MORAIS. CONFIGURAÇÃO DE DANO IN RE IPSA EM RELAÇÃO À PESSOA 
JURÍDICA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO À COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuidando-se de protesto indevido de título ou inscrição irregular em cadastro de 
inadimplentes, conforme expressamente reconhecido pelo Tribunal a quo, o dano moral, 
ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica, configura-se in re ipsa, prescindindo, portanto, 
de prova. Precedentes.
2. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso que for contrário a 
jurisprudência dominante (Súmula 568/STJ). Além disso, eventual nulidade da decisão 
singular fica superada com a apreciação da matéria pelo órgão colegiado por ocasião do 
agravo interno.
3. A obtenção das circunstâncias necessárias ao conhecimento do recurso a partir do 
delineamento fático do acórdão recorrido não implica reexame fático-probatório vedado 
pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.828.271/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/02/2020, DJe 12/03/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. INSCRIÇÃO DO NOME DO CONSUMIDOR NO CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL IN RE 
IPSA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...]
3. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que o dano moral, oriundo de 
inscrição ou manutenção indevida em cadastro de inadimplentes ou protesto indevido, 
prescinde de prova, configurando-se in re ipsa, visto que é presumido e decorre da própria 
ilicitude do fato.
4. Quanto ao valor da condenação, para aferir a proporcionalidade do quantum de 
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indenização por danos morais decorrentes de responsabilidade civil, é necessário exceder as 
razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-
probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. Ademais, o STJ consolidou o entendimento de que o valor da indenização por danos 
morais só pode ser alterado nesta instância quando se mostrar ínfimo ou exagerado, o que 
não ocorre in casu.
6. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
7. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp 1.352.845/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/11/2019, DJe 19/12/2019)
 

Por fim, somente em casos excepcionais é possível a revisão do valor arbitrado a título de 
danos morais, o que não é o caso dos autos, tendo em vista que a sua fixação em R$ 5.000,00 não 
se revela exorbitante. Logo, incide o óbice da Súmula 7/STJ para analisar os critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade utilizados pela Corte de origem. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
adotada pelo Juízo. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "nos casos de protesto indevido de título ou 
inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto 
é, prescinde de prova" (REsp n. 1.059.663/MS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
DJe 17/12/2008).
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido 
pelo Tribunal "a quo" não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
4. Os juros de mora incidem desde o evento danoso, no caso de responsabilidade 
extracontratual. Súmula n. 54/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.617.329/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. 2. DANOS MORAIS. 
CONSTATAÇÃO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO 
IN RE IPSA. SÚMULA 83/STJ. 3. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO 
DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema." 2. A lesão extrapatrimonial decorrente de protesto indevido de título ou inscrição 
irregular em cadastro de inadimplentes se configura in re ipsa. Súmula 83/STJ.
3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente permitir a modificação dos 
valores fixados a título de indenização por danos morais se estes se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, tendo em vista o óbice contido na Súmula 7/STJ, o que não se verifica na 
presente hipótese.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.276.292/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 04 de outubro de 2022
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